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IMPLANTAÇÃO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO









Senador Salgado Filho/RS, maio de 2024

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
 
Senador Salgado Filho - RS 
Secretaria Municipal de Administração 
 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO

[bookmark: _GoBack]1.1. Contratação de empresa prestadora de serviços de administração e fornecimento de vale alimentação, por meio eletrônico, (cartão magnético), que permita a aquisição de gêneros alimentícios, em estabelecimentos credenciados somente no Município de Senador Salgado Filho, na Modalidade de Cartões Eletrônicos com Chip, Tarja Magnética e/ou Eletrônico. 
1.2. Segue planilha com a descrição dos itens a serem contratados: 

	Item
	Discriminação
	Quantidade estimada
	Valor do crédito mensal por cartão
	Valor total mensal estimado
	Valor total anual estimado

	01
	SERVIÇO ESPECIALIZADO DE ADMINISTRAÇÃO E FORNECIMENTO DE VALE ALIMENTAÇÃO, POR MEIO ELETRÔNICO, (CARTÃO MAGNÉTICO),

	184
	R$ 625,00
	R$ 115.000,00
	R$ 1.380.000,00



2 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE   

2.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a prestação de Serviços Relativos ao Fornecimento, Administração e Gerenciamento de Cartão Vale-Alimentação para os Servidores Públicos Municipais de Senador Salgado Filho/RS, com o Fornecimento de Cartões Alimentação, na Modalidade de Cartões Eletrônicos.
2.2. A contratação é necessária a fim de atender ao disposto na Lei Municipal n°942/2010 e suas alterações posteriores, visando dar continuidade à concessão de Vales-Refeição aos servidores municipais.  

3 ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
 
3.1. A contratação pretendida está prevista nas Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual vigentes. 

4 DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os serviços objeto deste ETP, têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.2. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma Eletrônica, com critério de julgamento por Menor desconto, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.  
4.3. 	Na proposta será considerada obrigatoriamente: 
a) Preço em percentual, em algarismo com no máximo duas casas decimais; 
b) Indicação em percentual (%) de desconto, incidente sobre o valor da mensal do Vale 
Refeição, fornecidos a cada mês; 
c) será permitido o uso de índice de desconto igual a 0% (zero por cento) ou negativo, devendo o percentual ser expresso com 02 (duas) casas decimais após a vírgula; sendo que o desconto negativo não poderá ser repassado de forma alguma aos servidores. 
4.4. Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, por meio da apresentação de atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a licitante prestado ou estar prestando serviço pertinente e compatível em características com o objeto deste edital, de forma satisfatória. 
4.5. Deverão também apresentar os documentos a título de habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 14.133/2021, exigidos no Edital. 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

5.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro o número de servidores municipais que recebem o Vale Refeição atualmente, salientando que a quantidade varia mês a mês considerando os servidores em férias, novas nomeações e exonerações. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

6.1. O valor total estimado desta contratação é de R$ 115.000,00 ao mês, perfazendo um total anual estimado de R$ 1.380.000,00. Este valor estimado é relativo exclusivamente ao valor do benefício pago aos servidores/funcionários, considerando que a taxa administrativa de referência é de 0,00%, podendo ser proposto porcentagens negativas, não haverá pagamentos ao contratado, além do valor do benefício a ser repassado aos servidores.

7 DO SERVIÇO  

7.1 A licitante vencedora deverá executar o objeto desta licitação atendendo, obrigatoriamente, a metodologia de execução, os quantitativos e todas as demais especificações previstas neste edital, e na proposta de preços por ela apresentada, os quais serão parte integrante do contrato, independentemente de transcrição. 
7.2. O contratante e a licitante vencedora definirão em conjunto a metodologia de trabalho mais apropriada para a execução e implantação do objeto, quando ocorrerem situações não contempladas neste edital e no contrato.
7.3. O cartão alimentação será representado por cartão informatizado, de caráter pessoal e intransferível, destinando-se à realização de despesas relacionadas à alimentação dos respectivos titulares em estabelecimentos comerciais devidamente credenciados junto à contratada, na forma e nas condições estabelecidas pela Lei Municipal n° 942/2010.
7.4. A contratada deverá fornecer cartões alimentação para uso mensal da quantidade estimada de 180 servidores públicos sendo: 
a) 176 (cento e setenta e seis) servidores públicos ativos da Administração do Município;
b) 04 (quatro) servidores públicos ativos da Câmara Municipal de Vereadores; 
7.5. O quantitativo de beneficiários é estimado porque pode variar ao longo da vigência do contrato em função das necessidades do contratante, podendo aumentar ou diminuir mensalmente devido à inclusão ou exclusão de eventuais beneficiários por atendimento ou perda dos requisitos que asseguram o direito ao recebimento do cartão alimentação por parte do servidor, bem como de acordo com a rotatividade de servidores nas hipóteses de provimento (nomeação, reversão, aproveitamento e reintegração) e/ou de vacância (exoneração, demissão, aposentadoria, promoção, falecimento ou outros, por força de ato/dispositivo legal) de cargos públicos, sendo que tais alterações não representarão modificação das condições contratuais.  
7.6. A execução dos serviços somente poderá ser iniciada pela licitante vencedora depois da assinatura do contrato com a contratante, conforme o caso. 
7.7. A partir da assinatura do contrato, a licitante vencedora terá o prazo de até 10 (dez) dias corridos para implantar o sistema de cartão alimentação, objeto desta licitação, incluindo a entrega dos cartões, a liberação da rede credenciada e a disponibilização dos respectivos créditos, se for o caso. 
7.7.1. Excepcionalmente, o prazo para implantação do sistema poderá ser prorrogado além do prazo previsto no item anterior, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça o início dos serviços no prazo estabelecido e que deverá ser devidamente comprovado pela licitante vencedora e aceito pelo contratante. 
7.8. A licitante vencedora deverá apresentar, no ato da assinatura do contrato, a lista com os estabelecimentos credenciados no Município de Senador Salgado Filho/RS, sendo no mínimo 1 mercado, 1 padaria, 1 restaurante.
7.9. O uso dos vales (cartão magnético) deverá ser permitido somente em estabelecimentos credenciados com sede no Município de Senador Salgado Filho.

 8 Das Disposições Gerais 

8.2.1. O vale alimentação/refeição deverá possibilitar utilização do benefício na aquisição de gêneros alimentícios e refeições em estabelecimentos credenciados. 
8.2.2. A licitante vencedora, terá o prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato para estabelecer o sistema instalado no município.
8.2.3. O fornecimento do Vale Alimentação/Refeição deverá ser sob a forma de cartões eletrônicos com chip, tarja magnética e/ou eletrônico personalizados com o nome do beneficiário, com sistema de controle de saldo, senha numérica pessoal e intransferível para validação da compra/transação eletrônica no ato da aquisição dos gêneros alimentícios. Os cartões devem ser confeccionados com qualidade técnica para evitar fraudes e falsificações.  
8.2.4. O fornecimento variará de acordo com o número de servidores/beneficiários bem como pelo valor dos benefícios do programa da Prefeitura Municipal. Para os fins de previsão fica indicado o fornecimento de Cartões Alimentação com número atual/mínimo de 184 beneficiários. 
8.2.5. As quantidades de vales e os beneficiários serão informados mensalmente pela Prefeitura Municipal através da Secretaria de Administração e outros setores assim designados por ocasião da respectiva encomenda, podendo ser alteradas para mais ou para menos, sem ônus adicional.  
8.2.6. A carga dos cartões será mensal, de acordo com as quantidades solicitadas pela Prefeitura Municipal.
8.2.7. A licitante contratada deve disponibilizar acesso, ao responsável autorizado pela Prefeitura, para gerenciamento do sistema, através de senha pessoal, ficando sob sua inteira responsabilidade toda e qualquer alteração efetuada, tais como: valor dos créditos, inclusão de usuários, solicitação de 2ª via de cartões, extratos, cancelamento, bloqueio, desbloqueio.
8.2.8. A quantidade mínima de estabelecimentos credenciados, se dá para que os servidores tenham uma ampla rede de estabelecimentos para que possam adquirir alimentos e refeições, e para que possam ter uma maior variedade de preços dos produtos, onde muitos servidores municipais residem na cidade.
8.2.9. A qualquer momento durante a vigência do contrato, mediante ingresso de novos servidores, poderão ser solicitados novos cartões, que deverão ser entregues sem custo para a Contratante ou para o beneficiário.
8.2.10. A qualquer momento durante a vigência do contrato, mediante ocorrências de furto, roubo, extravio ou mau funcionamento, poderão ser solicitadas 2º vias dos cartões e/ou senhas, sem custos para a Contratante, sendo que os créditos remanescentes deverão ser transferidos e disponibilizados nos novos cartões.

9 Do Local de Entrega dos Cartões 

9.1. Os cartões deverão ser entregues no endereço: Rua Henrique Osvaldo Pukall, 80 – CEP: 988950-000 – Município de Senador Salgado Filho – RS, Secretaria de Administração. 
 
10 Dos Créditos 

10.1. Os créditos deverão ser disponibilizados nos cartões eletrônicos com chip, tarja magnética e/ou eletrônico, mensalmente, pelo Contratante sendo no dia 15 de cada mês, a qual será encaminhada à contratada com um prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis de antecedência. 
10.3. Poderão ocorrer solicitações de bloqueio imediato de créditos efetuados nos cartões eletrônicos.  
10.4. Poderão ocorrer solicitações de estornos de créditos efetuados nos cartões eletrônicos, os quais deverão ser efetuados num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da solicitação.  
10.5. Os créditos disponibilizados nos cartões, se não utilizados dentro do mês de competência, deverão obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos. 
10.6. Ocorrendo qualquer dificuldade quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, que prejudiquem ou impeçam a efetivação dos valores dos créditos nos cartões eletrônicos dos beneficiários, será obrigatória a apresentação de um meio alternativo para disponibilização dos créditos, sem ônus para a Contratante ou para o usuário. 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

11.1. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
11.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto do presente edital, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.
11.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
11.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
11.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
11.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
11.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
11.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
11.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

12 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  
 
12.1 Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. 

	AUTORIDADE MÁXIMA 

	________________________
Mario Aldir Klein
Matrícula: 7676/1









4
E-mail: licitacao@senadorsalgadofilho.rs.gov.br  CNPJ: 01.611.536/0001-06
Rua: Henrique Osvaldo Pukal, 80-N, Senador Salgado Filho – RS, CEP: 98.895-000
Fone: (55) 3614-1195/3614-1202
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